
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 382.392 - SP (2016/0326657-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO
ADVOGADO : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO(S) - SP208603 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OTAVIANO DOS SANTOS CANDIDO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO TRIPLAMENTE QUALIFICADO 
E USO DE DOCUMENTO PARTICULAR FALSO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA REITERAÇÃO DELITIVA.. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
RAZOABILIDADE.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, sob o fundamento de que o paciente é contumaz na 
prática de delitos de furtos, havendo risco de reiteração delitiva.
4. O STJ possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições 
pessoais favoráveis do agente, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.
5. Este Superior Tribunal há muito sedimentou o entendimento de que a alegação 
de excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisada à luz do princípio 
da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos prazos processuais não 
decorre da simples soma aritmética. Para ser considerado injustificado, o excesso 
na custódia cautelar deve a demora ser de responsabilidade da acusação ou do 
Poder Judiciário, situação em que o constrangimento ilegal pode ensejar o 
relaxamento da segregação antecipada.
6. Não há como reconhecer o direito de relaxamento da prisão, pois não se 
verifica qualquer desídia do magistrado na condução do processo em questão, que 
tem tido regular tramitação, inclusive, através de consulta junto ao sítio eletrônico 
do Tribunal de origem, verifica-se que a Ação Penal originária n. 
0000304-39.2016.8.26.0551, já está com a instrução encerrada, concluso para 
sentença.
7. Constrangimento ilegal não caracterizado.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 382.392 - SP (2016/0326657-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO
ADVOGADO : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO(S) - SP208603 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OTAVIANO DOS SANTOS CANDIDO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, impetrado 
em favor de OTAVIANO DOS SANTOS CÂNDIDO, contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, cuja ementa registra (e-STJ, fl.11): 

Habeas Corpus. Crime de furto qualificado tentado.Falta de fundamentação 
idônea na decisão que decretou a prisão preventiva. Matéria já analisada em 
outro Habeas Corpus. Excesso de prazo para formação da culpa. Demora 
razoável e justificada. Constrangimento ilegal não configurado. Ordem 
conhecida em parte e, na parte conhecida, denegada.

Consta nos autos que o paciente foi preso preventivamente pela suposta prática 
do crime de furto triplamente qualificado e crime de uso de documento particular falso. 

Irresignada, impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, sendo a 
ordem denegada. 

Neste writ, alega o impetrante, em síntese, que a fundamentação para 
manutenção da prisão preventiva é inidônea, e, ainda, sustenta a existência de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo, em virtude demora ao juntar o laudo pericial referente ao suposto 
rompimento de obstáculos. Assevera que o paciente é tecnicamente primário, não sendo 
''verdade que o paciente é contumaz na prática do crime de furto, bem como não há qualquer 
motivação idônea a demonstrar que voltará a delinquir''. Por fim, assevera que ''tem domicílio e 
residência fixos, onde poderá ser localizado e intimado de todos os atos processuais'' (e-STJ, fls. 
1-9). 

Requer  a concessão da ordem para que seja revogada a prisão preventiva do 
paciente. 

Liminar indeferida.
Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.  
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HABEAS CORPUS Nº 382.392 - SP (2016/0326657-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO
ADVOGADO : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO(S) - SP208603 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OTAVIANO DOS SANTOS CANDIDO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO TRIPLAMENTE QUALIFICADO 
E USO DE DOCUMENTO PARTICULAR FALSO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA REITERAÇÃO DELITIVA.. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
RAZOABILIDADE.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, sob o fundamento de que o paciente é contumaz na 
prática de delitos de furtos, havendo risco de reiteração delitiva.
4. O STJ possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições 
pessoais favoráveis do agente, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.
5. Este Superior Tribunal há muito sedimentou o entendimento de que a alegação 
de excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisada à luz do princípio 
da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos prazos processuais não 
decorre da simples soma aritmética. Para ser considerado injustificado, o excesso 
na custódia cautelar deve a demora ser de responsabilidade da acusação ou do 
Poder Judiciário, situação em que o constrangimento ilegal pode ensejar o 
relaxamento da segregação antecipada.
6. Não há como reconhecer o direito de relaxamento da prisão, pois não se 
verifica qualquer desídia do magistrado na condução do processo em questão, que 
tem tido regular tramitação, inclusive, através de consulta junto ao sítio eletrônico 
do Tribunal de origem, verifica-se que a Ação Penal originária n. 
0000304-39.2016.8.26.0551, já está com a instrução encerrada, concluso para 
sentença.
7. Constrangimento ilegal não caracterizado.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Primeiramente, observa-se que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 
de Justiça não têm admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, 
seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais. 

A propósito: HC n. 109.956/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/9/2012; HC n. 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 6/9/2012; HC n. 114.924/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 28/8/2012; e 
HC n. 146.933/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 17/11/2011.

Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como 
coatora, situação verificada de plano, admite-se a impetração do mandamus diretamente nesta 
Corte, para se evitar o constrangimento ilegal imposto ao paciente. 

Na hipótese, não se percebe a existência de ilegalidade manifesta a ser sanada.
Acerca do decreto preventivo, Tribunal assim se manifestou (e-STJ, fls.16-22):

[...] a decisão combatida (fls.15) está corretamente fundamentada, 
expondo claramente a necessidade da mantença das custódias cautelares, e 
não estavam presentes, à época da conversão da prisão, os requisitos legais 
para a imposição das medidas alternativas diversas da prisão, e esta situação 
não se alterou; 6. ainda que se trate de crime praticado sem violência ou 
grave ameaça, consta que os Pacientes ostentam outros registros criminais, 
demonstrando, assim, suas tendências a práticas criminosas, de modo que 
a segregação cautelar se torna necessária e justificável como meio de se 
assegurar a ordem pública, ante a concreta possibilidade de que venham a 
reiterar condutas ilícitas; 7. também não há comprovação de que tenham 
ocupação lícita e residência fixa, fator importante para a possível soltura 
[...]

Como se vê, a prisão preventiva está adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, tendo em vista que o paciente é contumaz na prática de 
delitos de furtos, havendo risco de reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. MULTIRREINCIDENTE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada apenas 
quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em observância ao 
princípio constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, 
sob pena de se antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da 
condenação.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.
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3. No caso dos autos, o recorrente é contumaz na prática delitiva e 
multirreincidente, o que autoriza sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. Informações 
prestadas pelo Juízo singular dão conta que o réu está preso "em 
decorrência de pena imposta em outro processo". Estando o réu preso em 
decorrência de prisão preventiva decretada em outro processo e seu 
consequente cumprimento de pena, reputa-se legítima a conservação da 
segregação cautelar na ocasião da sentença condenatória.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido." (RHC n. 74.999/MG, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 6/4/2017, 
DJe 17/4/2017.)

Destaca-se, ainda, que, consoante orientação jurisprudencial desta Tribunal 
Superior, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
preventiva, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema, como ocorre in casu. 

Mister esclarecer, outrossim, que, concluindo as instâncias de origem pela 
imprescindibilidade da preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares mais 
brandas, uma vez que a sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para garantir a 
futura aplicação da lei penal.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada a 
necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as medidas 
cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes 
e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013).

No tocante ao excesso de prazo para a formação da culpa, esta Corte sedimentou 
o entendimento de que sua alegação deve ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, sendo 
que eventual extrapolação dos prazos processuais não decorre da simples soma aritmética. Para 
ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a demora ser de 
responsabilidade da acusação ou do poder judiciário, situação em que o constrangimento ilegal 
pode ensejar o relaxamento da segregação antecipada.

Compulsando os autos, verifica-se que o período transcorrido para a conclusão do 
processo não é excessivo, inclusive, através de consulta junto ao sítio eletrônico do Tribunal de 
origem, verifica-se que a Ação Penal originária n. 0000304-39.2016.8.26.0551, já está com a 
instrução encerrada, concluso para sentença, já tendo sido juntado aos autos o laudo pericial 
referente ao suposto rompimento de obstáculos.

Portanto, não se verifica qualquer desídia do magistrado na condução do processo 
em questão.

Assim, não se vislumbra constrangimento ilegal passível de ser reparado por este 
Superior Tribunal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0326657-6 HC 382.392 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003043920168260551  11632016  20160000594194  20160000887360  
22209306520168260000  3043920168260551

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO
ADVOGADO : PAULA ADRIANA PIRES E OUTRO(S) - SP208603 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OTAVIANO DOS SANTOS CANDIDO (PRESO)
CORRÉU    : MARCOS HENRIQUE DE SOUZA RAMOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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